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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 207/2016
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Opina favoravelmente pela autorização de funcionamento das escolas da REDE MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ (PI), até 31 de agosto de 2017, para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com recomendações.  
PROCESSOS CEE/PI n.º 146/2016, 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Lagoa do Piauí,
ASSUNTO: Renovação de autorização das escolas da rede municipal.
RELATOR: Carlos Alberto Pereira da Silva
I – INTRODUÇÃO

O dirigente da Prefeitura Municipal de Lagoa do Piauí (PI), Sr. Antônio Francisco de Oliveira Neto, vem a este Conselho, através dos Processos CEE/PI nº 146/2016, solicitar a renovação de autorização das escolas da rede municipal daquele município, com a oferta de Cursos da Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA. As referidas unidades são mantidas pela Prefeitura Municipal de Lagoa do Piauí (PI), inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.583/0001-74, localizada na Av. José Soares da Silva, nº 1488, Centro, Lagoa do Piauí, CEP: 64.380-000.
II – RELATÓRIO

O processo encontra-se devidamente instruído; entre outros documentos de autuação obrigatória, foram apresentados os Regimentos Escolares das escolas: Maria de Jesus Carvalho Lima Oliveira, Tia Zefa e João Alfredo de Carvalho Lima (às fls. 09 à 49); Estatuto do Conselho Escolar (fls. 50 à 56); o Projeto Pedagógico e elementos documentais conexos (fls. 57 à 73). Para efeito de registro, é apresentado à folha de número 74, o Regimento Interno da Rede Municipal de Ensino, no entanto não há finalização do mesmo, o documento inicia e não termina. Somente na folha de número 110 é retomado o regimento e concluído na folha de numero 124; na folha de número 118, CAPITULO V “Da Promoção”, Art. 55, os alunos serão avaliados por conceitos: Ótimo (O), Bom(B) e Satisfatório; Relação nominal de docentes e técnicos da SEMED/2016, com um total de 52 (cinqüenta e dois) registros (fls. 125 à 128); Plano de reforma das escolas (fls. 129 à 133); Formação continuada (fls. 134 à 136); Relatório circunstanciado (fls. 137 à 139); Decretos de criação das seis escolas (fls. 148 à 159); Modelo de diários de classe (fl. 160); Modelo de Certificado e Histórico (fls. 161 e 162);CNPJ da Prefeitura (fl.163); Planejamento orçamentário do município (fls. 164 à 205); Relação de bens de cada escola com seus alvarás de licença até 31 de dezembro de 2016, fotos, planta baixa e localização de cada escola, acompanhados de Laudos Técnicos que atestam as condições de segurança dos prédios e as condições de acessibilidade, assinado pelo Engenheiro Civil Francisco Assuelio Silva Freitas (CREA nº 050229940-1/Pi), além de outras peças necessárias, conforme o disciplinado na Resolução CEE n.º 003/2014. A rede registrava somente seis escolas; destas, três estão na zona urbana e três na zona rural. Para cada um dos laudos apresentados é mostrada um conjunto de fotografias das estruturas das escolas. 
A inspeção foi realizada por equipe da Secretaria Estadual de Educação, Fátima Maria Solano de Andrade Leal e Maria do Perpétuo Socorro de Oliveira, em 22 de julho de 2016, e seus registros estão confirmados nas fls. 285 a 322 do processo em tela. O Relatório de Inspeção traz anexo, na forma do "instrumental", a ficha perfil de cada unidade escolar, tanto da zona urbana quanto da zona rural.   

Ainda, de acordo com o relatório de inspeção a SEMEC oferece transporte escolar para os alunos que moram distantes da instituição de ensino, através do programa do governo federal “Caminho pela escola” com micro ônibus de boa qualidade de conservação. 
Quanto ao cumprimento dos prazos estabelecidos nas diversas Resoluções do CEE/PI, o município deixou de cumprir todos, haja vista a não observância do Art. 12, da Resolução CEE/PI nº 001/2000 e o dito na Resolução CEE/PI nº 001/2001, convêm ressaltar nesta ultima resolução, o CEE autoriza o funcionamento a título precário a todas as instituições que realizaram solicitação e tinham processos em tramite no CEE e, ainda diz mais, que será encerrada essa autorização após a análise do referido processo. No ano de 2003, tivemos uma atualização da Resolução CEE/PI nº 001/2001, para a Resolução CEE/PI nº 054/2003 que, em seguida sofreu outra atualização no ano de 2013, Resolução CEE/PI nº 003/2014. Portanto, tivemos um lastro temporal bastante significativo sem nenhuma justificativa plausível para a não renovação dos atos de regulamentação das escolas da Rede Municipal de Lagoa do Piauí. 
No relatório de inspeção, as técnicas concluem dizendo que as condições encontradas nas escolas da rede municipal, abaixo relacioandas, são satisfatórias para a renovação de autorização de funcionamento para os cursos ofertados.

a)  Escola Municipal Tomaz Modesto da Costa –localidade Misericórdia; 
b)  Escola Municipal Maria de Jesus da Conceição – Localidade Bonfim;
c)  Escola Municipal Elvira Maria da Costa – Localidade Corredores;
d)  Escola Municipal Antônia Costa – Localidade Sede;
e)  Escola Municipal Tia Zefa – Localidade Sede;
f)  Escola Municipal Professor João Alfredo de Carvalho Lima – Localidade Sede.

Não foi solicitada convalidação de estudos dos alunos da rede no período descoberto, como também não foi apresentada justificativa ao não pedido de renovação de autorização das escolas da rede municipal.  
III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e a documentação da inspeção, a relatoria emite parecer e voto nos seguintes termos:

1 – Autorizar o funcionamento das escolas da Rede Municipal de Lago do Piauí, até 31 de agosto de 2017, para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA;
2 – Recomendar ao município que apresente a este Conselho, no prazo de até 120 dias: 

a) alteração do regimento interno, no tocante a apresentação, forma da escrita, numeração dos artigos (numeração ordinal);

b) revisão do formato de avaliação dos alunos da rede, incluindo a avaliação numérica, ou seja, nota de 0 (zero) a 10 (dez);
c) providências necessárias para a convalidação dos estudos realizados pelos alunos no período de 2001 a 2016;
3 – Recomendar ao município que crie seu próprio sistema educacional com seu respectivo Conselho Municipal de Educação;
4  – Recomendar ao Pleno deste Conselho advertir formalmente o Sr. Prefeito e o Sr. Secretário de Educação do município pelo funcionamento irregular das escolas, sem ato autorizativo;
5 – Determinar que o município mantenha os alvarás de funcionamento sempre atualizados;

6 – Determinar, ainda, que o município dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006;

Este é o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de agosto de 2016.
Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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